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INTRODUÇÃO 
A evidenciação contábil é “uma ferramenta imprescindível à compreensão dos relatórios financeiros” (LIMA et al., 2011, p. 8), sendo um relevante canal de comunicação para o mercado de capitais (LOPES; BEUREN, 2018). A evidenciação é uma ferramenta crucial na comunicação dos gestores e investidores, Schultz (2012) menciona que os usuários externos só conseguem acessar as informações se forem evidenciadas. 


Segundo Suzart (2016), a evidenciação ou ‘disclosure’ está diretamente relacionada com o processo de divulgar as informações contábeis das empresas, a fim de demonstrar a estrutura do patrimônio e os fluxos financeiros gerados. Dessa forma, o Pronunciamento Técnico CPC 25 (a NBC TG 25 (R2)), é um modo de ter garantia que os critérios de mensuração, reconhecimento, declaração e utilização da norma de provisões, passivos e ativos contingentes sejam respeitadas (OLIVEIRA; BENETTI; VARELA, 2011).


Farias (2004) ressalta a importância da evidenciação das contingências tanto ativas como passivas, visto que, impactam substancialmente as demonstrações contábeis, tais contingências são definidas pelas incertezas de valor ou à data de entrada ou saída de benefícios econômicos, tornando essencial a publicação correta da classe contábil. 


Tais divulgações das entidades, em linhas gerais, tem o objetivo de suprir as exigências dos diversos usuários externos e cumprir com a legislação (SILVA; ARAÚJO; SANTOS, 2018). As Notas Explicativas são uma importante ferramenta, como elenca Dalmácio e Paulo (2004) que possibilita evidenciar as situações sociais, políticas e incluir indicadores econômico-financeiros das empresas. 


Alguns aspectos devem ser levados em consideração ao retratar a evidenciação de uma empresa, Verrechia (2001) em seu estudo da Teoria da Divulgação, relata três vertentes: Divulgação baseada em associação, Divulgação baseada em Eficiência e Divulgação baseada em Julgamento, ambas possibilitam a explicação ao conteúdo e percepção da divulgação.


No que tange a provisões, passivos e ativos contingentes, a CVM - Comissão de Valores Mobiliários, na Deliberação nº 594/09, conceitua provisão como um passivo com prazos e valores incertos, ou seja, o passivo é uma obrigação gerada para dar recursos econômicos a entidade. Enquanto o passivo contingente tem as seguintes características: uma obrigação possível com origem em eventos passados que se confirma pelas ocorrências de eventos futuros incertos sem o controle da entidade; como uma obrigação presente que ocorrem de eventos passados, podendo não ser reconhecida devido a saída de recursos que não resulte em benefícios para liquidar a obrigação ou não é avaliado o valor em quantia confiável. E o ativo contingente, é definido como uma oportunidade que se resulte de eventos passados e se confirma pelos eventos futuros incertos que não estão no controle da entidade.

A partir da divulgação das informações, a Governança Corporativa (GC) salienta que são boas práticas a serem realizadas em consonância com o monitoramento e controle (IBGC, 2020). Deste modo, a GC possui os princípios que a norteiam, como a transparência (disclosure), equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa (FONTELES et al., 2013).


Como supra citado, a transparência das informações de acordo com Silva et al. (2015), é considerada uma das principais bases de uma Governança Corporativa eficaz, porque na realidade vivenciada pelas entidades, acontecem os conflitos entre os princípios de GC e as exigências das normas de provisões, passivos e ativos contingentes.

A B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) é considerada a bolsa de valores brasileira responsável pela classificação em níveis de GC, os quais são: Mercado Tradicional, Bovespa Mais, Bovespa Mais Nível II, Nível I, Nível II e Novo Mercado. As empresas que se enquadram no nível tradicional, são consideradas com poucas ou nenhuma prática diferenciada de GC. Dessa forma, as classificações da B3, contribuem para direcionar os investidores e salvaguardá-los para encontrar empresas com boas práticas de GC (CVM, 2002).


Essa relação entre gestor e investidor, gera os conflitos de agência, segundo Jensen e Meckling (1979), o agente é o gestor responsável em fazer suas ações em conformidade com os interesses do principal, caracterizado pelo investidor, todavia, não possui uma relação completamente harmônica, causando os conflitos de agência. A GC é um caminho para redução dos conflitos entre gestor e investidor por meio dos mecanismos de controle e vinculação.  

Naciri (2008) menciona que a evidenciação é um meio de reduzir a assimetria informacional quando as informações bases são fidedignas. Em contrapartida, uma GC inconsistente resulta em malefícios e menor lucratividade, considerado uma falha interna na empresa.


A divulgação das informações é gerada por meio de perspectivas, Salotti e Yamamoto (2005) relatam que afeta diretamente nos preços das ações, possuindo potencial de causar conflitos internos. Por isso, que as práticas de GC garantem alta transparência, reduzindo a assimetria informacional aos usuários externos da informação, proporcionando credibilidade, confiabilidade, elevando o valor das ações e ativos da empresa (ERFURTH; BEZERRA, 2013).


Silva et al. (2015), menciona que o disclosure ao ser evidenciado, gera um custo à entidade, e se o investidor não considerar como agregação de valor à imagem da empresa, o benefício não será aprimorado, porém, não divulgá-lo, ocasiona na perda de investidores, devido a baixa de desempenho e omissão de resultados. Oliveira, Benetti e Varela (2011) afirmam que a evidenciação tem muito a melhorar, não apenas em números, como também em qualidade.

Sob essa luz, este estudo se propõe a responder a seguinte questão: Qual a relação entre os níveis de GC e a evidenciação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes em empresas com ações negociadas na B3 no ano de 2019?

O objetivo geral do estudo é avaliar a relação da evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes com níveis de GC das empresas industriais listadas na B3 no ano de 2019. Os objetivos específicos visam a mensuração dos índices de evidenciação, identificar os índices de provisões, passivos e ativos contingentes e comparar com os níveis de GC das empresas listadas na B3.  
As organizações agem de forma a evitar informar aos usuários sobre os riscos da empresa no mercado, e à sociedade, as dificuldades das atividades (SILVA; ARAÚJO; SANTOS, 2018). Dessa forma, Oliveira, Benetti e Varela (2011) justificam que ao realizar a evidenciação melhora a gestão de riscos e entendimento da informação contábil, possibilitando eficiência no mercado de capitais, reduzindo a assimetria informacional. 

Outro fator que justifica esse estudo é que no Brasil, as normas contábeis não cobrem a totalidade das companhias, gerando lacuna quanto ao cumprimento da norma (CAVALCANTI et al., 2009). Considerando a baixa na evidenciação, Murcia (2009) e Farias, Ferreira e Vicente (2017) mencionam que os países emergentes, possui uma contabilidade afetada por fatores institucionais, com falta de transparência no disclosure da empresa, afetando no mercado de capitais.

Esta pesquisa é dívida em quatro capítulos, o primeiro é a introdução. O segundo é composto pelos materiais e métodos que foram aplicados na pesquisa. O terceiro contém os resultados e discussões, e por fim, o quarto e último, as considerações finais obtidas com a pesquisa.
MATERIAIS E MÉTODOS 
Este estudo se caracteriza como uma pesquisa quantitativa, quanto a abordagem ao problema, que visa mensurar o grau de evidenciação por meio de um checklist e a sua relação com a GC. É documental por meio de fontes de dados e uma pesquisa descritiva no que tange aos objetivos. Segundo Gil (2008), a pesquisa caracteriza-se como documental por meio de evidências de dados que já tiveram análises prévias, como no caso as Notas Explicativas, que serão o objeto em estudo. 

A população foi composta por companhias de capital aberto com ações negociadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão). A pesquisa teve como delimitação as empresas do segmento de industriais, eliminando as classificadas em comércio e serviço, gerando uma amostra de 118 empresas no ano de 2019. 

Para realizar a validação dos dados, foi elaborado um checklist com base no CPC 25, NBC TG 25 (R2), considerando os itens 84 a 92 que se referem a evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Checklist de evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes.

	Item
	Descrição
	Norma

	 Para cada classe de provisão, a entidade deve divulgar:
	

	1
	O valor contábil no início e no fim do período.
	84a

	2
	Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes.
	84b

	3
	Valores utilizados (ou seja, incorridos e baixados contra a provisão) durante o período.
	84c

	4
	Valores não utilizados revertidos durante o período.
	84d

	5
	O aumento durante o período no valor descontado a valor presente proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de desconto.
	84e

	6
	Uma breve descrição da natureza da obrigação e o cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes.
	85a

	7
	Uma indicação das incertezas sobre o valor ou o cronograma dessas saídas. Sempre que necessário para fornecer informações adequadas, a entidade deve divulgar as principais premissas adotadas em relação a eventos futuros, conforme tratado no item 48.
	85b

	8
	O valor de qualquer reembolso esperado, declarando o valor de qualquer ativo que tenha sido reconhecido por conta desse reembolso esperado.
	85c

	Para cada classe de passivo contingente, a entidade deve divulgar:

	9
	A entidade deve divulgar, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, uma breve descrição da natureza do passivo contingente.
	86

	10
	E, quando praticável a estimativa do seu efeito financeiro, mensurada conforme os itens 36 a 52;
	86a

	11
	E, quando praticável a indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída.
	86b

	12
	E, quando praticável a possibilidade de qualquer reembolso.
	86c

	13
	Quando a provisão e o passivo contingente surgirem do mesmo conjunto de circunstâncias, a entidade deve fazer as divulgações requeridas pelos itens 84 a 86 de maneira que evidencie a ligação entre a provisão e o passivo contingente.
	88

	Para cada classe de ativo contingente, a entidade deve divulgar:

	14
	Quando for provável a entrada de benefícios econômicos, a entidade deve divulgar breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do balanço.
	89

	15
	E, quando praticável: Uma estimativa dos seus efeitos financeiros. 
	89

	16
	Importante que as divulgações de ativos contingentes evitem dar indicações indevidas da probabilidade de surgirem ganhos.
	90

	Quanto à divulgação, a entidade deve divulgar:

	17
	Quando algumas das informações exigidas pelos itens 86 e 89 não forem divulgadas por não ser praticável fazê-lo, a entidade deve divulgar esse fato.
	91

	18
	Quando a divulgação dos itens 84 a 89 prejudicar a posição da entidade, ela não precisa divulgar as informações, mas deve divulgar a natureza geral da disputa, juntamente com o fato de que as informações não foram divulgadas com a devida justificativa. 
	92


Fonte: Elaborado pelo autor com base na NBC TG 25 (R2).
Este checklist foi criado realizando perguntas a partir dos itens da norma para fazer a coleta de dados. Foi utilizada a ferramenta Microsoft Office Excel® para tabular os dados manualmente extraídos das Notas Explicativas e demonstrações financeiras (Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado e Relatório do Auditor). 

Foi adotada a seguinte categorização: a cada item atendido foi atribuído o valor 1 (um) para itens não atendidos, 0 (zero) aos itens que não se aplicavam à empresa, e foi atribuído “N/A” (Não se aplica) e consequentemente, desconsiderado da mensuração do grau de evidenciação. Os testes estatísticos foram realizados para com o auxílio do Software IBM® SPSS® Statistics 22.
Após a coleta dos dados, iniciou a parte de análise dos itens evidenciados e não evidenciados para obter o percentual de evidenciação e posterior, aplicação dos testes estatísticos para os resultados do estudo. Por meio do Teste U de Mann-Whitney, possibilitou verificar a diferença de média de evidenciação das empresas que possuem ou não NDGC e as firmas que são ou não auditadas por firmas Big Four. Para diferenciar as empresas, foi utilizado como parâmetro as empresas classificadas em Mercado Tradicional  e Bovespa Mais com 0 (zero) e as demais que possuem níveis diferenciados de GC, com 1 (um). Também, houve a coleta da receita total, ativo total, provisões e firma de auditoria das Notas Explicativas para aplicar o teste de correlação de Spearman.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A tabela 1 apresenta a análise descritiva das empresas que evidenciam os itens e o número de empresas relacionando os níveis de GC, o percentual obtido de cada item pela população da amostra para avaliar os itens que tiveram mais ou menos evidenciações por nível de GC.  
Tabela 1 - Percentual de evidenciação por item x nível de GC.

	Natureza dos itens
	Base de Mensuração 
	Empresas que se aplicam
	MT
	MA
	M2
	N1
	N2
	NM
	TOTAL

	
	
	
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%

	Provisões
	1
	116
	50
	96%
	5
	100%
	1
	100%
	10
	100%
	5
	100%
	42
	98%
	113
	97%

	
	2
	116
	32
	62%
	3
	60%
	1
	100%
	9
	90%
	3
	60%
	41
	95%
	89
	77%

	
	3
	115
	29
	56%
	1
	20%
	1
	100%
	7
	70%
	3
	60%
	33
	79%
	74
	64%

	
	4
	115
	14
	27%
	4
	80%
	0
	0%
	4
	44%
	2
	40%
	30
	70%
	54
	47%

	
	5
	116
	11
	21%
	0
	0%
	0
	0%
	7
	70%
	2
	40%
	25
	58%
	45
	39%

	
	6
	115
	1
	2%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	10%
	0
	0%
	1
	2%
	3
	3%

	
	7
	1
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	
	8
	1
	1
	100%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	100%

	Passivos Contingentes
	9
	117
	24
	45%
	2
	50%
	0
	0%
	9
	90%
	5
	100%
	33
	75%
	73
	62%

	
	10
	76
	27
	100%
	2
	100%
	0
	0%
	9
	100%
	5
	100%
	33
	100%
	76
	100%

	
	11
	1
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	
	12
	2
	1
	100%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	100%
	0
	0%
	0
	0%
	2
	100%

	
	13
	0
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	Ativos Contingentes
	14
	116
	9
	17%
	0
	0%
	0
	0%
	6
	60%
	2
	40%
	12
	28%
	29
	25%

	
	15
	27
	7
	78%
	0
	0%
	0
	0%
	6
	100%
	3
	100%
	9
	100%
	25
	93%

	
	16
	25
	6
	75%
	0
	0%
	0
	0%
	4
	80%
	1
	50%
	6
	60%
	17
	68%

	Outras Divulgações 
	17
	100
	2
	4%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	3%
	3
	3%

	
	18
	117
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%


Fonte: Elaborado pelos Autores (2022). 

Ao verificar a amostra de 118 empresas e ao analisar a evidenciação no contexto geral, nenhuma das empresas listadas evidenciaram todos os itens que compõem o checklist, observando que as empresas não divulgam todas as informações de provisões, passivos e ativos contingentes de acordo com as exigências da norma NBC TG 25 (R2).

Dos itens 1 ao 8 são verificadas as provisões, iniciando pelo item 1 do checklist que são os valores de início e fim do período. Os níveis de Bovespa Mais (MA), Bovespa Mais Nível II (M2), Nível 1 (N1) e Nível 2 (N2) tiveram 100%. No item 2, o nível M2 ficou com 100% por ser a única empresa da amostra, na sequência NM com 95% e N1 com 90%. O item 3 é os valores baixados na provisão, os níveis M2 tiveram 100%, Novo Mercado (NM) com 79% e por fim, MA com 20%. No item 4, MA teve 80% e NM com 70%, já o Mercado Tradicional (MT) teve percentuais baixos com 27%. No item 5, N1 teve 70%, NM com 58%, os níveis que tiveram percentuais baixos foram N2 com 40%, MT com 21% e MA e M2 com 0%. 

No item 6 considera a descrição da natureza e o cronograma, o nível N1 teve 10%, NM e MT com 2% e os demais, MA, M2 e N2 com 0% devido ao cronograma. No item 7, todos os níveis de GC não apresentaram atendimento ao item. E o item 8, aborda o valor de reembolso, apenas o MT obteve 100%, os demais níveis não atenderam ao item.

Na natureza do Passivo Contingente, contempla os itens 9 ao 13. No item 9 a entidade deve divulgar uma descrição da natureza, os níveis N2 com 100%, N1 com 90% e NM com 75%, tiveram os maiores percentuais. No item 10 a estimativa dos efeitos financeiros, os níveis obtiveram percentuais elevados, MT, MA, N1, MN com 100%, ficando apenas o M2 com 0%. 

O item 11 retratou as incertezas de valor ou ocorrências de qualquer saída e nenhuma empresa, de nenhum nível, evidenciou este item. O item 12, abordou a possibilidade de qualquer reembolso e apenas MT e N1 tiveram 100%, os demais níveis ficaram com 0%. O item 13 é quando a provisão e o passivo contingente são das mesmas circunstâncias, todas as empresas foram classificadas como “não se aplica” da amostra.

Já a partir do item 14 ao 16, considera-se a natureza do Ativo Contingente, ao começar pelo item 14, quando é provável a entrada de benefícios econômicos, deve divulgar descrição da natureza, neste item, houve evidenciação de apenas 60% pelo N1 e 40% pelo N2, já NM com 28%, MT com 17%, observa-se que em alguns itens os dois níveis extremos possuem percentuais próximos. No item 15, divulgar a estimativa dos seus efeitos financeiros, os níveis NM, N1 e N2 tiveram um percentual de 100%, na sequência MT com 78%. E o item 16, as divulgações darem indicações indevidas para surgirem ganhos, o nível N1 com 80%, MT com 75%, em sequência novamente, NM com 60% e N2 com 50%, os demais não tiveram evidenciação do item. 

E por fim, os itens que tratam da evidenciação, o item 17 é a divulgação de todos os itens de Ativo contingente e Passivo contingente, quando não praticável, justificar este fato, neste item teve baixa transparência em todos os níveis, apenas MT teve 4% e NM com 3%. E no item 18, a divulgação do checklist, as naturezas de Provisão, Passivo contingente e Ativo contingente, divulgando a natureza da disputa, justificando o motivo de não evidenciar os itens, as empresas da amostra foram classificadas como não se aplica, assim, todos os níveis não tiveram percentuais.

A tabela 2 apresenta os itens atendidos pelo cálculo de média aritmética e o percentual das pontuações individuais das empresas em cada nível, a mediana é o centro de evidenciação de cada nível de GC, abordando o mínimo e o máximo que as empresas evidenciaram. Já o desvio padrão retrata a uniformidade da amostra por nível de Governança Corporativa.
Tabela 2 – Estatísticas Descritivas.

	NDGC
	N°
	Média
	Mediana
	Mínimo 
	Máximo 
	Desvio Padrão 

	
	
	%
	%
	%
	%
	%

	MT
	53
	36,3%
	36%
	0%
	83%
	0,2260446

	MA
	5
	33%
	40%
	10%
	45%
	0,1584056

	M2
	1
	30%
	30%
	30%
	30%
	N/A

	N1
	10
	63%
	67%
	10%
	83%
	0,2104539

	N2
	5
	53%
	55%
	36%
	75%
	0,1516477

	NM
	44
	55%
	55%
	0%
	83%
	0,1710854


Fonte: Elaborado pelos autores (2022).


A partir dos resultados apresentados na tabela 2, observa-se que o nível de evidenciação N1 possui os maiores índices, a sub-amostra do N1 é composta por 10 empresas, com uma média geral de 8 itens evidenciados, equivalente a 63% de evidenciação. O outro nível que obteve destaque, foi o N2, sendo apenas 5 listadas e o percentual de média de evidenciação foi de 53% e dentre os demais níveis diferenciados de GC, apresentou o menor desvio padrão. E o nível M2 por ter apenas 1 empresa listada, não se observou desvio padrão.


Já o NM, manteve-se abaixo do N1, com média de 55% de evidenciação, aplicados em uma maior população de 44 empresas na amostragem, comparado ao N1 que possui cerca de 10 empresas listadas, nota-se uma diferença significativa no tamanho de cada sub-amostra.


Ao comparar o N1 com o mercado tradicional, nota-se que a sub-amostra do MT compõe uma quantidade considerável de empresas, cerca de 53 empresas listadas e um percentual de 36,3%, dessa forma, a Governança Corporativa influenciou para um maior grau de evidenciação por média, entretanto, observa-se que também possui equivalência entre a quantidade de itens evidenciados por nível, a empresa Usinas SID de Minas Gerais S.A. do N1, teve10 itens evidenciados de 12 aplicáveis, enquanto que a empresa Natura Cosméticos S.A. do Mercado Tradicional, também alcançou 10 itens de 12 aplicáveis. 


Considerando todos os dados da tabela 2, os níveis de GC ficaram organizados por ordem de nível de evidenciação em: N1, NM, N2, MT, MA e M2. Percebe-se que os índices por média de evidenciação apresentados são mais baixos em empresas não pertencentes aos níveis diferenciados de GC. 

Na tabela 3 foi realizado o teste não paramétrico de diferença de médias, o teste U de Mann-Whitney, que busca avaliar a diferença de média entre a evidenciação de empresas que possuem Nível Diferenciado de GC (NDGC) e as que não possuem NDGC, conforme exposto na tabela 3.

Tabela 3 - Teste de Diferença de Médias de Evidenciação.

	 Grupos 
	Sem NDGC 
	Com NDGC 
	Diferença de Média 

	N 
	59 
	59 
	  

	Média de Evidenciação 
	0,359217 
	0,560952 
	0,201735 

	Estatísticas de teste: 

	U de Mann-Whitney 
	829,0 

	Wilcoxon W 
	2599,0 

	Z 
	-4,926715 

	Significância Sig. (2 extremidades) 
	0,000 


 Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

Como exposto na tabela 3 as empresas com NDGC (59 empresas) tiveram uma média de evidenciação de 56%, apresentando maior evidenciação para os usuários das informações ao comparar com as empresas sem NDGC que tiveram uma média de 36%. A diferença de médias foi de 20,17%, uma diferença significante ao nível de p< 0,01, demonstrando a existência de um gap entre os níveis de GC. 

Outra variável também foi investigada, a variável de firmas Big Four por meio do Teste de Diferença de Médias U de Mann-Whitney, teve como critério a relação com as firmas de auditoria, considerando em um grupo as firmas reconhecidas como Big Four (Deloitte, KPMG, Ernst & Young, PricewaterhouseCoopers) e em outro as firmas não Big Four, conforme apresentado na tabela 4.
Tabela 4 - Teste de Diferença de Médias de Evidenciação (Não Big Four x Big Four).

	Grupos
	Não Big Four
	Big Four
	Diferença de Média

	N 
	52
	66
	 

	Média de Evidenciação 
	0,317707
	0,572260
	0,254553

	Estatísticas de teste: 

	U de Mann-Whitney 
	578,0

	Wilcoxon W 
	1956,0

	Z 
	-6,194717

	Significância Sig. (2 extremidades) 
	0,000


Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
A tabela 4 mostra que as empresas auditadas por firmas Big Four evidenciam cerca de 57,22%, enquanto as não auditadas por Big Four evidenciam 31,77%. Tornando uma diferença significativa de 25,45%, ao nível de p<0,01. As firmas de auditoria, em especial foram aplicadas uma variável dicotômica que considera 1 para firmas Big Four (Deloitte, KPMG, Ernst & Young, PricewaterhousCoopers) e 0 para as demais.

A partir dos dados levantados na análise de Diferença de Médias de NDGC e por firmas Big Four, observou-se a necessidade de verificar outras variáveis que possam vir a influenciar a evidenciação, por meio do teste de correlação de Spearman. As variáveis em estudo foram: Níveis Diferenciados de Governança Corporativa, Logaritmo do Ativo Total, Logaritmo da Receita, Logaritmo do total de Provisões e as Firmas Big Four, como destacado na tabela 5.
Tabela 5 - Correlação entre Evidenciação e as variáveis independentes  (Correlação de Spearman)
	Ano
	N
	NDGC (59)
	Log Ativo Total
	Log Receita
	Log Prov Total
	BigFour

	2019
	118
	0,455***
	0,537***
	0,583***
	0,467***
	0,573***


Legenda: *** = Significante ao nível de p<0,01 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
Na tabela 5, o teste de correlação de Spearman, demonstrou ao nível de p<0,01 que, dentre todas as variáveis analisadas, o nível de Governança Corporativa possui a menor relação com a evidenciação. As variáveis como de Receita, com correlações de 58%, Big Four, com 57% e Ativo Total, com 53% apresentaram maiores correlações com a evidenciação. O que demonstra que as empresas com maiores ativos e receitas, consequentemente, possuem maiores possibilidades de contratar as firmas de auditoria classificadas como Big Four, o que pode influenciar em maiores graus de evidenciações. 

A correlação com a variável de Provisão Total, com 46% demonstra que empresas com maiores obrigações provisionadas, possuem maiores divulgações para seus usuários internos e externos. 

O teste de correlação demonstra que as firmas de auditoria Big Four (Deloitte, KPMG, Ernst & Young, PricewaterhouseCoopers) possuem grande influência na evidenciação, devido ao assertivo monitoramento e controle dos relatórios. E ao analisar este resultado em conjunto com os obtidos com o teste de Diferença de Médias (U de Mann-Whitney), constatou-se uma diferença de média de 25%, o que é significativo comparado com as empresas que não são auditadas por firmas Big Four. Isto confirma a ideia de que as empresas auditadas por Big Four, possuem maiores graus de evidenciação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa buscou avaliar a relação da evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes com níveis de GC das empresas industriais listadas na B3 no ano de 2019. A pesquisa foi realizada com uma amostra de 118 empresas industriais listadas na B3. Ao estudar a GC, foi verificada uma diferença na evidenciação entre as entidades que possuem ou não níveis diferenciados de GC. Desse modo, as empresas que se enquadram nos níveis diferenciados de GC, possuem maiores evidenciações, com diferença de média relevante de 20% em comparação com as empresas que não tem NDGC.
Complementando os resultados da pesquisa, outras variáveis também tiveram relações positivas com o grau de evidenciação de provisões, passivo e ativos contingentes. Foram as variáveis de Receita Total, Big Four e Ativo Total. O que denota que empresas com receitas maiores, ativos maiores e auditadas por Big Four apresentaram maior grau de evidenciação. 

No que tange às firmas de auditorias Big Four, e não Big Four, verificou-se que as empresas auditadas por firmas Big Four possuem maiores graus de evidenciações do que as demais, obtendo uma diferença de média expressiva, de cerca de 25%. 

Estes resultados se limitam a uma amostra de 118 empresas do segmento de empresas industriais no ano de 2019. Dessa forma, como possiblidade de estudos futuros, os pontos com potencial a serem investigados são os outros segmentos de atividades, a abrangência temporal da amostra, aplicando a pesquisa a mais de um ano para realizar a comparação entre os anos e avaliar se há evolução na evidenciação ao longo dos anos de acordo com a GC. Outra possibilidade é a inclusão de novas variáveis que possam vir a afetar a evidenciação.
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